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AGRAVO DE INSTRUMENTO.  AÇÃO DE REVISÃO 
DE CONTRATO E DECLARAÇÃO DE DÉBITO REAL E 
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  ALEGAÇÃO  DE 
ONEROSIDADE EXCESSIDA. PEDIDO DE DEPÓSITO 
JUDICIAL  DE  VALOR  APURADO 
UNILATERALMENTE.  IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE  DE  DEPÓSITO  DO  VALOR 
CONTRATUAL.    MANUTENÇÃO  NA  POSSE  DO 
BEM.  CONSIGNAÇÃO  JUDICIAL  DO  VALOR 
INCONTROVERSO.  INCLUSÃO  DO  NOME  NOS 
CADASTROS  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO. 
IMPRESCINDIBILIDADE  DO  DEPÓSITO  DA 
PARCELA  INCONTROVERSA  OU  PRESTAÇÃO  DE 
CAUÇÃO  FIXADA  PELO   JUIZ  INOCORRÊNCIA. 
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DESPROVIMENTO. 

O  depósito  do  valor  incontroverso  que  obsta  a 
caracterização da mora é aquele constante do contrato, e 
não  aquele  unilateralmente  encontrado  pela  parte 
interessada.

Esta  Corte  de  Justiça  tem  firmado  entendimento  no 
sentido  de  permitir  a  manutenção  na  posse  do  bem 
apenas  mediante  o  depósito  integral  das  parcelas 
devidas, não sendo, no entanto, o caso dos autos.
-  Inexistindo  nos  autos   comprovação  de  depósito  da 
parcela incontroversa acordada ou de caução fixada pelo 
juiz, não se reveste de ilicitude a inscrição/ manutenção 
do nome do devedor nos cadastros restritivos de crédito.

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de 
antecipação  da  tutela  recursal,  aviado  por  Luzinaldo  Araújo,  contra  a 
decisão  de  fls.21/22  que,  nos  autos  da  Ação  de  Revisão  de  Contrato  e 
Declaração  de  Débito  Real  c/c  tutela  antecipada e  repetição  de  indébito, 
indeferiu o pedido antecipatório,  sob o fundamento de que para ilidir  a 
mora  é  necessário  o  pagamento  integral  da  prestação,  não  tendo  como 
impedir eventual inscrição em cadastros restritivos de crédito, na hipótese 
dos valores consignados não serem suficientes para evitar a punição pelo 
atraso no pagamento.  

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2012080-80.2014.815.0000 2



 Em  razões  recursais,  fls.02/12,  requer  o  recorrente  o 
provimento antecipatório, a fim de obter autorização para a realização do 
depósito do valor incontroverso nos moldes requeridos na inicial, afastando 
a mora e obtendo a  determinação, ainda, que o agravado se abstenha de 
incluir o seu nome  nos órgãos de proteção ao crédito. Por fim, pugna pela 
permanência na posse do veículo, nos termos do art. 527, III, do CPC, até o 
julgamento final  da demanda.  No mérito,  pleiteia  a  reforma  in  totum  da 
decisão agravada. 

Contrarrazões,  fls.  179/183,  requerendo  o 
desprovimento do recurso. 

Informações prestadas, fls. 200. 

A Procuradoria de Justiça lançou parecer,  fls.  202/204, 
opinando pelo desprovimento do recurso. 

É o relatório. 

VOTO
Dr. Marcos William de Oliveira- Juiz Convocado

Contam os autos que Luzinaldo Araújo ingressou com 
Ação Revisional de Contrato de Financiamento e Declaração de Débito Real 
c/c  pedido  de  tutela  antecipada e  repetição  de  indébito  em desfavor  do 
Banco Fiat S/A, sob o fundamento de que firmou contrato de renegociação 
de dívida, cujo objeto era o financiamento de um veículo Parati, ano 2008, 
modelo 2009, placa KMB0078/PB, chassi 9BWGC05W39P0158, no valor de 
R$ 29.831,56 (vinte e nove mil, oitocentos e trinta e um reais e cinquenta e 
seis centavos) em 46 (quarenta e seis) parcelas de R$ 873,20 (oitocentos e 
setenta e três reais e vinte centavos).  

Afirma  que  do  contrato  inicial  foram  pagas  10  (dez) 
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parcelas, e com a renegociação foram quitadas pelo autor 19 (dezenove) das 
46 (quarenta e seis) parcelas acordadas. Suscita, ainda, que os valores estão 
sendo  cobrados  a  maior,  e  que  a  parcela  no  montante  de  R$  408,68 
(quatrocentos  e  oito  reais  e  sessenta  e  oito  centavos)  é  que  deverá  ser 
depositada judicialmente em momento oportuno. 

 Por fim,  requer em sede de tutela  antecipada,  que o 
agravado se abstenha de incluir o seu nome nos cadastros  restritivos de 
crédito, que seja concedida a manutenção na posse do veículo, bem como, os 
depósitos judiciais atinentes aos valores incontroversos da seguinte forma: 
27 (vinte e sete) parcelas mensais de R$ 408,68 (quatrocentos e oito reais e 
sessenta  e  oito  centavos),  com  vencimento  programado  para  o  dia  18 
(dezoito) de cada mês. No mérito, requer o provimento do recurso. 

O insurgente, diante da impossibilidade de adimplir sua 
obrigação contratual, recorreu ao Poder Judiciário a fim de obter a revisão 
judicial do ajuste. Em sede de tutela antecipada, requereu a manutenção na 
posse do bem até o trânsito em julgado do processo, bem como, a  abstenção 
de inscrição de seu nome no rol dos mau pagadores e, ainda, o depósito 
judicial dos valores que entende devidos. 

O magistrado de primeira instância indeferiu o pedido 
antecipatório,  ao  fundamento  de  que  para  ilidir  a  mora  é  necessário  o 
pagamento  integral  da  prestação,  não  havendo  como  impedir  eventual 
inscrição em cadastros restritivos de crédito quando os valores consignados 
não são suficientes para elidir a mora.  É dessa decisão que se insurge o 
agravante. 

Vejamos. 

De  plano,  destaco  que  não  há  discussão  acerca  da 
validade dos contratos firmados entre as partes, senão quanto à legalidade 
de cláusulas contratuais.  
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Neste  viés,  a  mera  discussão  judicial  do  débito, 
promovida pelo ajuizamento da ação revisional,  não possui  o condão de 
imprimir  verossimilhança  às  alegações,  assim  como,  elidir  a  mora  do 
devedor,  entendimento  este  consolidado  na  Súmula  nº  380  do  Superior 
Tribunal de Justiça, cujo enunciado se reproduz:

“A simples propositura da ação de revisão de contrato não inibe 

a caracterização da mora do autor”. 

Com  relação  ao  pedido  de  manutenção  da  posse  do 
bem, é este juridicamente possível em sede de ação revisional, desde que 
comprovada na hipótese, que a instituição financeira efetua a capitalização 
dos  juros  sem  expressa  previsão  contratual,  em  contrariedade  ao 
entendimento do STJ; que há o depósito do valor das parcelas contratadas, 
além da  demonstração  clara  de  que  a  cobrança  contraria  jurisprudência 
consolidada do STF ou do STJ.

O  depósito  do  valor  incontroverso  das  parcelas  do 
contrato  revisado,  ou  a  prestação  de  caução  idônea,  possui  eficácia 
liberatória  parcial  e  descaracterizará  a  mora,  impedindo  a  inscrição  ou 
autorizando a exclusão do nome da parte devedora dos órgãos de proteção 
ao crédito, possibilitando, ainda, a manutenção na posse do bem. 

Entretanto,  este  Sodalício  tem  entendido  que  o  valor 
incontroverso  é  aquele  do  contrato,  e  não  aquele  unilateralmente 
encontrado pela parte interessada.

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE 

CONTRATO.  TUTELA  ANTECIPADA.  ABSTENÇÃO  DE 

NEGATIVAÇÃO DO NOME EM CADASTRO DE DEVEDORES. 

POSSE  DO  BEM.  DEPÓSITO  DAS  PRESTAÇÕES.  VALOR 

INDICADO  COMO  INCONTROVERSO.  PROVIMENTO  DO 

RECURSO. Pleito liminar para abstenção da inscrição/manutenção 

em cadastro de inadimplentes deve demonstrar, cumulativamente 
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a que a ação esteja fundada em questionamento integral ou parcial 

do débito;  que haja demonstração de que a cobrança indevida se 

funda  na  aparência  do  bom  direito  e  em  jurisprudência 

consolidada  do  STF  ou  STJ;   que  seja  depositada  parcela 

incontroversa ou prestada a caução fixada conforme o prudente 

arbítrio do juiz.  ajuizamento de ação revisional  de contrato não 

tem o condão de assegurar  a manutenção do bem na posse do 

devedor, porque impede o exercício do direito de ação do credor, 

que é constitucionalmente assegurado a todos.  TJPB - Acórdão do 

processo nº 20020100399613001 - Órgão (4A CAMARA CIVEL) - 

Relator DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA - j. 

em 17/01/2012 

Assim, o pedido de depósito do valor encontrado pelo 
recorrente  não  encontra  plausibilidade,  ao  menos  nesse  momento 
processual, porquanto a demanda principal ainda não foi levada ao devido 
contraditório.

Por  outro  aspecto,  não  se  olvide  que  a  discussão  da 
dívida  não  é  suficiente  para  obstaculizar  ou  remover  a  negativação  dos 
devedores nos bancos de dados. 

Para  isto,  há   necessidade  de  demonstração  dos 
seguintes requisitos:  a)  ação proposta  pela  parte devedora contestando a 
existência integral ou parcial do débito; b) efetiva demonstração de que a 
pretensão se funda na aparência do bom direito; e c) depósito ou prestação 
de caução idônea do valor referente à parcela incontroversa, para o caso da 
contestação ser apenas de parte do débito. 

Sobre o tema:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 

ESPECIAL.  INSCRIÇÃO  EM  CADASTROS  RESTRITIVOS  DE 

CRÉDITO.  TUTELA ANTECIPADA.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA 
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AO ART. 273/CPC. SÚMULA  7/STJ. 1. A conclusão a que chegou o 

Tribunal a quo, acerca da falta dos requisitos autorizadores para 

antecipação dos efeitos da tutela, decorreu de convicção formada 

em face dos elementos fáticos existentes nos autos e interpretação 

do  contrato.  Rever  os  fundamentos  do  acórdão  recorrido 

importaria necessariamente no reexame de provas, o que é defeso 

nesta  fase  recursal  o  que  é  defeso  nesta  fase  recursal  (Súmula 

7/STJ) e impede o conhecimento do recurso. 2. A simples discussão 

judicial da dívida não é suficiente para obstaculizar ou remover a 

negativação do devedor nos bancos de dados, a qual depende da 

presença concomitante dos seguintes requisitos: a) ação proposta 

pelo  devedor  contestando  a  existência  integral  ou  parcial  do 

débito; b) efetiva demonstração de que a pretensão se funda na 

aparência do bom direito;  e c)  depósito ou prestação de caução 

idônea do valor referente à parcela incontroversa, para o caso de a 

contestação  ser  apenas  de  parte  do  débito.  (Resp  n.  1.061.530, 

Segunda Seção, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 10/30/2009). 3. 

Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 

177.839/PR,  Rel.  Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA 

TURMA, julgado em 19/06/2012, DJe 29/06/2012).

Portanto,  do  exame  dos  autos,  não  vislumbro  a 
relevância  dos  argumentos  aduzidos  pelo  recorrente,  bem  como  a 
possibilidade de lhe advir lesão grave ou de difícil reparação.

Assim,  com  base  nas  razões  acima  expostas,  não  há 
outra seara a ser percorrida senão o desacolhimento do pleito recursal. 

Face ao exposto, NEGO PROVIMENTO AO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmo Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
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Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Marcos  William  de  Oliveira 
(relator),  juiz  convocado para  substituir  a  Exma Desa.  Maria  das  Graças 
Morais Guedes, o  Exmo Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr. Ricardo 
Vital de Almeida, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. João Alves da 
Silva.  

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justiça. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 01 de março de 2016.  

Gabinete no TJ/PB, em 02 de março de 2016. 

Dr. Marcos William de Oliveira
 Juiz convocado/Relator
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